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RESUMO 

O presente artigo tem como objetivo refletir teoricamente como o Marketing Territorial 

pode ser aplicado destacando as iniciativas da cidade de Belém (PA) como cidade 

inteligente e suas ações em prol da sustentabilidade local. Aproveitando a visibilidade 

ocasionada pela COP 30, busca-se impulsionar o desenvolvimento urbano sustentável e 

econômico, atraindo investimentos, turismo e residentes. O recorte temporal, abrange os 

anos de 2019 a 2024, utilizando as bases de dados da ANPAD com a ferramenta SPELL, 

Science Direct e Scopus. A revisão sistemática foi escolhida como método de seleção dos 

artigos com base nos termos-chave. Os resultados indicaram que a COP 30 é catalisador 

para que Belém se consolide como modelo de desenvolvimento urbano, porém, a eficácia 

depende da superação de barreiras estruturais engajamento comunitário e planejamento 

governamental, com foco na sustentabilidade e inclusão social. Para uma agenda de 

continuidade da pesquisa, sugere-se a ampliação das bases como IPEAData e SIAC. 

 

Palavras-chave: Marketing Territorial; Cidades Inteligentes; Desenvolvimento Urbano 

Sustentável; Infraestrutura Urbana; Inovações Tecnológicas.  

Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS): (11) Cidades e Comunidades 

Sustentáveis 



 

1.  INTRODUÇÃO  

A realização da Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas de 

2025 (COP 30) em Belém-PA representa uma grande oportunidade para a cidade 

demonstrar seu potencial como uma cidade inteligente e sustentável. O conceito de 

cidades inteligentes envolve a aplicação de tecnologias da informação e comunicação 

(TIC) para melhorar a eficiência dos serviços e das infraestruturas urbanas que somadas 

as inovações tecnológicas aplicadas na localidade, tendem a promover a sustentabilidade 

ambiental e melhorar a qualidade de vida dos cidadãos (Lemos, 2013). No contexto do 

marketing territorial, essa ferramenta surge como uma estratégia fundamental para 

posicionar Belém no cenário global como um exemplo de inovação e sustentabilidade, 

atraindo investimentos, turismo e residentes.  

O Marketing Territorial também aplica estratégias de promoção e valorização das 

qualidades específicas de uma localidade, ressaltando os diferenciais competitivos para 

melhorar a imagem e gerar atratividade (Madina 2021). Portanto, a COP 30 pode atuar 

como catalisador significativo para a cidade de Belém. Esse evento oferece uma 

plataforma única para não apenas adotar práticas mais inteligentes, sustentáveis e 

inovadoras, mas também para comunicar essas iniciativas de forma eficaz, consolidando 

sua reputação em um cenário global (Lemos, 2013; Tovma et. al. 2020). 

A preparação para a COP 30 exige um planejamento estratégico que integra 

soluções mais inovadoras de infraestrutura, mobilidade, energia e participação cidadã, 

com o objetivo de criar um ambiente urbano resiliente e adaptável às mudanças climáticas 

(Tovma et al. 2020). Esse evento global oferece uma plataforma única para Belém 

destacar suas iniciativas em sustentabilidade e de inovação tecnológica, promovendo o 

desenvolvimento urbano sustentável.  

Nesse sentido, o marketing territorial é visto como uma ferramenta estratégica e 

essencial para o desenvolvimento a longo prazo das regiões, cidades e países. Ele envolve 

a aplicação de técnicas de marketing tradicionais para promover as qualidades únicas de  

um território, atraindo investidores, turistas e residentes. Especialmente no contexto da 

COP 30, o marketing territorial pode facilitar a cidade de Belém a se destacar como um 



 

modelo de cidade inteligente e sustentável, promovendo suas iniciativas de infraestrutura 

verde, tecnologias de mobilidade inteligente e esforços de engajamento comunitário 

(Araújo et. al., 2023). 

Outro conceito importante refere-se as cidades inteligentes, e o desenvolvimento 

urbano sustentável. Conforme Giffinger e Haindlmaier (2010) as cidades inteligentes são 

caracterizadas por seis dimensões: Economia Inteligente, Pessoas Inteligentes, 

Governança Inteligente, Mobilidade Inteligente, Ambiente Inteligente e Vida Inteligente. 

Essas dimensões serão detalhadas no decorrer do artigo. Para transformar Belém em uma 

cidade inteligente e sustentável, é necessário implementar uma infraestrutura tecnológica 

robusta, promover práticas sustentáveis e também assegurar o engajamento ativo dos 

cidadãos. As integrações dessas dimensões com a utilização do marketing territorial como 

ferramenta de promoção são fundamentais para posicionar Belém como exemplo de 

desenvolvimento sustentável no cenário global (Bertol e Luciano, 2023).   

O estudo se justifica a partir da necessidade de abordar os possíveis desafios e 

oportunidades inerentes ao desenvolvimento urbano sustentável no contexto das cidades 

inteligentes. Acredita-se que a cidade de Belém, ao sediar a COP 30, se encontra em uma 

posição estratégica para demonstrar os seus avanços em infraestrutura sustentável e de 

inovação tecnológica. Segundo Araújo et. al., (2023), as modernizações realizadas nas 

infraestruturas urbanas e a promoção de práticas sustentáveis são fundamentais para a 

melhoria da qualidade de vida dos cidadãos, de modo a posicionar a cidade como modelo 

global de sustentabilidade. 

Este artigo tem como objetivo refletir teoricamente como o marketing territorial 

pode ser aplicado destacando as iniciativas da cidade de Belém como uma cidade 

inteligente e suas ações em prol da sustentabilidade local. Aproveitando a visibilidade 

ocasionada pela COP 30, busca-se impulsionar o desenvolvimento urbano sustentável e 

econômico, atraindo investimentos, turismo e novos residentes. 

Ancorado em tais percepções para se chegar aos resultados finais da revisão 

sistemática, foram utilizados os bancos da ANPAD com a ferramenta SPELL, Science 

Direct, e Scopus, abrangendo o período dos últimos cinco anos (2019 a 2024).  



 

Após esta seção introdutória, a segunda seção apresenta uma breve 

fundamentação teórica, onde se discute sobre (i) Marketing Territorial, (ii) Cidades 

Inteligentes e o Desenvolvimento Urbano Sustentável, abordando a (iii) a importância da 

infraestrutura urbana e (iv) o papel das inovações tecnológicas. Essa análise teórica 

servirá de base conceitual para entendermos como todos esses elementos estão inter-

relacionados e podem ser aplicados no contexto da cidade de Belém, considerando a 

oportunidade a realização da COP 30. Em seguida, temos as discussões e considerações 

teóricas com limitações e sugestões para futuros estudos. 

2.  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

2.1  Marketing Territorial  

A evolução das sociedades e o desenvolvimento das populações resultaram em 

mudanças significativas nas necessidades e hábitos humanos, impactando também na 

aplicação do marketing. Num primeiro momento focado em bens de consumo para o setor 

empresarial, o marketing rapidamente se expandiu para serviços destinados ao público 

em geral e produtores de bens industriais, com o objetivo de vender produtos ou serviços 

a potenciais clientes (Sigalat–Signes et al., 2020; Tovma et al., 2020). 

A transformação mais notável do Marketing ocorreu durante e após a Segunda 

Guerra Mundial, quando começou a ser aplicado a novos domínios, como política, 

organizações sociais, religiosas, de beneficência, poderes públicos, associações locais e 

serviços públicos (Kotler et. al., 1993; Rovira et al., 2022). Todos esses setores 

começaram a utilizar das estratégias de marketing para vender seus produtos ou serviços 

e enfrentar a concorrência direta e indireta (Ashworth; Voogd, 1990; Madina, 2021). 

A aplicação do marketing especificamente nos territórios remonta ao século XIX, 

nesta época, em 1850, havia exemplos dessa prática, com a promoção de cidades norte-

americanas e resorts balneares na França e no Reino Unido através de anúncios em 

jornais, livros e pôsteres (Ashworth; Voogd, 1990). Contudo, devido à complexidade 

crescente dos territórios e de seus sistemas econômicos, a promoção já não era suficiente 

para garantir a diferenciação regional (Kotler et. al., 1993).  



 

O marketing territorial evoluiu, e passou a ser visto como ferramenta estratégica 

para o desenvolvimento a longo prazo. No qual o desenvolvimento de um espaço implica 

numa aplicação de marketing territorial e estratégico que cuida e também desenvolve os 

atributos naturais e os potenciais de áreas ou regiões (Tovma et. al., 2020). No entanto, 

as cidades devem conquistar o apoio dos cidadãos, líderes e instituições para serem 

acolhedoras e receptivas adição de novas empresas e seus investimentos (Kotler et. al., 

1993).  

A diferenciação e o desenvolvimento de estratégias de marketing adequadas às 

características de cada região são essenciais para atender às necessidades dos diversos 

públicos-alvo do território, como residentes, visitantes, trabalhadores e o setor 

empresarial (Madina, 2021; Rovira et al., 2022). O marketing territorial é caracterizado 

como a análise, planificação, execução e controle de processos concebidos pelos atores 

de um território, de forma concertada e institucionalizada. Sua finalidade é, por um lado, 

responder às necessidades das pessoas e do território e, por outro também, melhorar a 

curto e longo prazo a qualidade e competitividade global da cidade no seu ambiente 

concorrencial (Kotler et. al., 1993; Rovira et. al., 2022). 

O marketing territorial, também conhecido como marketing de lugares, é uma 

disciplina emergente que se concentra na promoção e desenvolvimento de regiões, 

cidades, estados ou países como destinos atrativos para visitantes, investidores e 

residentes (Sigalat–Signes et al., 2020). Este conceito envolve a aplicação de técnicas de 

marketing tradicionais, como segmentação de mercado, posicionamento e branding, para 

criar uma imagem positiva e diferenciada de um determinado lugar (Tovma et. al., 2020). 

Logo, o marketing territorial entende e atende às necessidades dos diferentes públicos-

alvo, promovendo vantagens competitivas de um local (Kotler et. al., 1993). 

O marketing territorial não é apenas uma adaptação das práticas de marketing 

comercial para uma escala maior; envolve um entendimento profundo das dinâmicas 

territoriais e das características locais. Enquanto que o marketing tradicional foca em 

produtos e serviços, o marketing territorial aborda sobre o lugar como um todo, 

englobando aspectos de sua cultura, história, infraestrutura, população e os recursos 



 

naturais (Tovma et. al., 2020; Rovira et. al., 2022). Ressalta-se que a aplicação das 

estratégias de marketing territorial avalia um território num mercado altamente 

competitivo, com o intuito de abranger novos públicos, satisfazer os já existentes e 

agregar valor ao território para diferenciá-lo de concorrentes (Madina, 2021).  

Além disso, o marketing territorial pode ser uma ferramenta de comunicação, 

promovendo a imagem do território de maneira semelhante à promoção de um produto, 

utilizando estratégias como publicidade, eventos e mídia (Rovira et. al., 2022). Um plano 

estratégico de marketing territorial não apenas potencializa os instrumentos de 

comunicação, como fornece às cidades instrumentos e oportunidades para enfrentar os 

desafios contemporâneos. Esses desafios abordam a atração e retenção de diferentes 

públicos, sejam moradores ou visitantes (Sigalat—Signes et. al., 2020; Rovira et. al., 

2022).  

Para isso é necessária uma nova abordagem no planejamento das cidades e no 

reposicionamento dos espaços urbanos, com a concertação de estratégias baseadas em 

parcerias geográficas, sociais, políticas, institucionais ou econômicas (Madina, 2021). 

Considera-se ainda que tais implicações demandam em discussões de marketing 

territorial que o município de Belém deve produzir antes, durante e depois da COP-30.  

Esta abordagem integrada e estratégica é fundamental para a transformação da 

localidade numa cidade inteligente e sustentável. Dessa forma, no próximo tópico, 

exploraremos as definições conceituais de cidades inteligentes, suas dimensões, e como 

contribuem para o desenvolvimento urbano sustentável, destacando a importância de 

tecnologias inovadoras e práticas sustentáveis.  

2.2  Cidades Inteligentes e o Desenvolvimento Urbano Sustentável  

 Conforme a Organização das Nações Unidas (ONU, 2019) 55% da 

população mundial vive nas áreas urbanas, havendo a projeção de que esse número 

aumente para 70% até 2050. Esse processo de urbanização acelerada demanda de uma 

reavaliação dos  modelos tradicionais de planejamento e desenvolvimento urbano. No 

início do século XX, destaca-se que as cidades foram concebidas para moradia, 



 

caracterizando-se com infraestrutura em sua grande maioria deficitária sem qualquer 

visão de futuro, pois, não previam a complexidade e as necessidades modernas, resultante 

em problemas como: poluição, desemprego, congestionamento urbano e serviços 

públicos inadequados (Nogueira et. al., 2021).  

Tais autores compreendem, portanto, que o planejamento estratégico para o 

crescimento das cidades é fundamental, considerando a criação de espaços urbanos que 

atendam ás necessidades atuais e futuras dos seus cidadãos, além de contribuir para o 

desenvolvimento urbano mais sustentável. Nesse contexto, surgem as Smart Cities (SC) 

ou Cidades Inteligentes (CI) que de acordo com Hojer e Wangel (2014) é uma cidade que 

abrange as necessidades dos habitantes sem comprometer a capacidade de outras pessoas, 

ou gerações futuras de atenderem suas próprias necessidades, não excedendo as 

limitações sejam elas ambientais, locais, ou planetárias, tendo como apoio ás Tecnologias 

de Informação e Comunicação (TIC).  

Para Lemos (2013) para que haja uma cidade considerada como inteligente esta 

precisa ser primeiramente uma cidade digital, ou seja, aquela que além das TIC as pessoas 

possuam acesso a dispositivos fixos, móveis e uma internet com qualidade. A cidade 

inteligente, será resultado de um uso inteligente da tecnologia e recursos por parte dos 

cidadãos e governantes. Entretanto, para que uma cidade inicie o processo de transição 

digital para inteligente esta deverá ter uma infraestrutura tecnológica que seja capaz de 

suportar uma grande quantidade de dados gerados diariamente (Nogueira et. al., 2021). 

Andrade e Franceschini (2017) ressaltam quatro elementos: 1) uma cidade 

inteligente precisa gerar desenvolvimento, ser inclusiva e transparente; 2) ser estabelecida 

com o enfoque no cidadão e ser sustentável; 3) gerar infraestruturas adequadas para a 

obtenção de empregos de alta qualidade, inovação, bem como competitividade nos 

negócios; 4) com o enfoque no cidadão, a tecnologia digital deve ser utilizada para 

melhorar a qualidade de vida, possibilitando acesso flexível aos serviços públicos. 

Considerando que ser sustentável equivale na utilização da tecnologia para reduzir os 

custos e otimizar recursos de modo que a administração pública não comprometa as 

futuras gerações (Silva, 2020).  



 

Segundo Giffinger e Haindlmaier (2010), uma cidade inteligente é caracterizada 

em seis dimensões com suas especificidades, com base na combinação de engajamento 

das políticas públicas e o envolvimento dos cidadãos. As cidades inteligentes visam 

compreender tais fenômenos, como mostrado no Quadro 1. 

Quadro 1 

As Dimensões e Características De Cidades Inteligentes 

Dimensão  Características  

Economia Inteligente 

(Smart Economy) 

Capacidade de inovar (Espírito Inovador) Empreendedorismo. 

Marcas registradas e patentes Produtividade. Flexibilidade dos 

mercados de trabalho.  Inserção internacional (Incorporação). 

Habilidade de transformar. 

Pessoas Inteligentes 

(Capital social e humano) Smart 

People (Social and Human 

Capital) 

 Nível de produtividade. Afinidade com o aprendizado de 

longo prazo Pluralidade ética e social. Flexibilidade 

Criatividade. Cosmopolitismo e interesse pelo desconhecido. 

Participação na vida pública. 

Governança inteligente 

(Participação)  

Smart Governance 

(Participation) 

Participação no processo decisório Serviços sociais e públicos 

Governança transparente Perspectivas e políticas estratégicas.  

 

Mobilidade inteligente 

(Transporte e TIC)  

Smart Mobility (Transport and 

ICT) 

Acessibilidade local. Acessibilidade nacional e internacional 

Disponibilidade de infraestrutura de TIC. Sistemas de 

transporte inovadores, seguros e sustentáveis. 

Ambiente inteligente 

(Recursos naturais) 

Smart Environment (Natural 

Resources) 

Atratividade para as condições naturais Poluição. Proteção 

ambiental. Gestão sustentável de recursos. 

 



 

Vida inteligente 

(Qualidade de vida) 

Smart Living (Quality of life) 

Facilidades culturais Sistemas de saúde Segurança 

individual Qualidade de moradia Recursos educacionais 

Atratividade turística Coesão social 

 

Fonte: Adaptado de Giffinger e Gudrun (2010).  

As seis dimensões: 1) Economia Inteligente, 2) Pessoas Inteligentes, 3) 

Governança Inteligente, 4) Mobilidade Inteligente, 5) Ambiente Inteligente, e 6) Vida 

Inteligente são consideradas instrumentos para atores, gestores, e sociedade na 

implantação das cidades inteligentes, atendendo, ao objetivo 11 da ODS – (Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável) – Cidades e Comunidades Sustentáveis de realizarem uma 

transformação nos espaços urbanos tornando-os inclusivos, seguros e sustentáveis (Silva, 

2020).  

Dentro do discurso das cidades inteligentes, aborda-se que cabe ao governo 

público realizar modificações em suas ações elevando a participação do cidadão e seu 

poder na iniciativa das cidades (Cardullo e Kitchin, 2019), embora por vezes os próprios 

cidadãos considerem que suas experiências e necessidades não sejam consideradas, 

surgindo o desafio de desenvolver cidades verdadeiramente inteligentes no qual, sejam o 

centro, havendo a necessidade de reestruturar a economia política das cidades e o papel 

que devem desempenhar (Bertol e Luciano, 2023). 

Para isso, Ahad, Paiva, Tripathi e Feroz (2020) corroboram que é essencial a 

participação e parceria entre o poder público, setor privado, as instituições não 

governamentais, escolas e os cidadãos uma vez que o envolvimento de diferentes atores 

no processo de tomada de decisões e nos serviços públicos são requisitos para cidade 

sustentável e inteligente. No entanto, estudos que tratam sobre o engajamento são amplos 

visto que envolvem várias áreas de interesse, e a expressão “engajamento” tem sido usado 

em áreas como: sociologia, Marketing, Ciência Política, Psicologia e Comportamento 

Organizacional (Brodie, Hollebeek, Jurić e Ilić, 2011).  

Nam e Pardo (2011) discutem a participação e o engajamento da comunidade 

como aspectos fundamentais para a criação de uma cidade inteligente que atenda às 



 

necessidades dos cidadãos e tenha enfoque em gestão, política e inovação urbana. Os 

conceitos e as práticas de participação do cidadão, bem como o engajamento nas cidades, 

vem sendo discutido em trabalhos nos últimos anos (Chantry, 2022). Dessa maneira, 

considera-se um cidadão inteligente como aquele que participa de forma ativa dos 

serviços oferecidos nas cidades, garantindo a melhoria na qualidade de vida e da 

sociedade (Andrade, Coutinho e Junior, 2023). 

De acordo com o pensamento de Tachizawa (2024), as cidades inteligentes e 

sustentáveis estão avançando graças o desenvolvimento de tecnologias urbanas, contudo, 

isso requer uma exploração maior das TIC que são definidas como uma tecnologia 

indispensável para sustentabilidade. Esse autor ainda corrobora que com o intuito de 

garantir que o conceito não seja negligenciado mais, perante as “Smart Cities” o grupo 

Focal da União Internacional de Telecomunicações em Cidades Sustentáveis e 

Inteligentes (ITU – TFG – SSC) acrescentou “Sustentabilidade” a nomenclatura de 

Cidades Inteligentes, adotando-se: “Cidades Inteligentes Sustentáveis”.     

O conceito de Smart Sustainable Cities (SSC) vem ganhando mais notoriedade, 

por ser o pressuposto da inovação digital, à medida que gera benefícios como: a) melhora 

da capacidade da vida urbana, b) desenvolvimento eficaz dos recursos, c) economia de 

baixo carbono, d) o uso das TIC para manusear sistemas urbanos complexos (Alusi, 

Eccles, Edmondson, & Zuzul, 2011). El Hajjar et. al. (2024) destacam que o 

Desenvolvimento Urbano Sustentável – DUS; nos traz uma visão do auxílio na alocação 

eficiente de recursos contribuindo para um planejamento consciente, permitindo 

intervenções direcionadas e reduzindo questões de impacto. Com a definição dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS (Nações Unidas, 2015), de Acordo 

Climático de Paris (Unfccc, 2015) e o Quadro de Sendai (Unisdr, 2015), as organizações 

e comunidades internacionais reconheceram que as intervenções humanas têm impacto 

no clima, ecossistemas e saúde. Estes documentos também, defendem uma visão global 

que trabalha para compreender estes impactos e abraçar as incertezas correspondentes em 

projetos e políticas. 



 

Von der Tann, Loretta et. al. (2021) afirma que os efeitos das alterações climáticas 

no ambiente e, por sua vez, no terreno e nas suas propriedades exigem uma consideração 

cuidadosa no planejamento e manutenção de infraestruturas, avenidas e edifícios. Esse 

ponto é evidenciado com a catástrofe das enchentes que ocorreram recentemente no 

estado do Rio Grande do Sul. Para que as cidades se adaptem e mitiguem os efeitos das 

alterações climáticas, é essencial incorporar a análise terrenal em todos os níveis de 

planejamento, especialmente no que trata da gestão da água e das inundações (SGI, 2017). 

A capacidade adaptativa, no entanto, pode ser desenvolvida tanto em nível estrutural ou 

de engenharia (Basu et. al., 2015), quanto nas esferas sociais e econômicas que definem 

uma comunidade.  

A capacidade das comunidades para reagir e lidar com acontecimentos 

inesperados assim como os riscos e oportunidades que surgem em nossas cidades 

precisam ser compreendidas e comunicadas a nível institucional, incluindo os ajustes 

necessários na regulamentação. Essa compreensão deve ser transmitida aos cidadãos a 

nível comunitário (Von der Tann et. al., 2021). Um fator que corrobora com a sociedade 

ou a comunidade, quanto o desenvolvimento urbano sustentável (DUS), é o Estado 

enquanto fornecedor de segurança ambiental, económica e social através da construção 

de infraestruturas e da criação de empregos. O setor da construção tem o potencial e o 

dever de se tornar mais sustentável, sendo responsável por 38% das emissões globais de 

carbono relacionadas com a energia, 10% das quais estão relacionadas com emissões 

indiretas da cadeia de valor, como o fabrico de materiais e os processos de construção 

(Pnuma, 2020).  

Nas cidades, estima-se que 16% das emissões de carbono poderiam ser reduzidas, 

apenas através da utilização de materiais mais sustentáveis (Coligação para Transições 

Urbanas, 2019). Como resposta, o ambiente construído é muitas vezes uma das áreas de 

foco nos esforços urbanos para se tornarem climaticamente neutro.  

As instituições e os intervenientes que trabalham e planeiam o desenvolvimento 

urbano sustentável precisam ser capazes de avaliar estes aspectos técnicos, colocá-los 

num contexto amplo e compará-los com uma gama ampla de considerações 



 

sociopolíticas. O (re) desenvolvimento sustentável em si é um processo, não um produto, 

e é necessário um “planeamento adequado” dos potenciais utilizações urbanas (Norman 

et. al., 2020), incluindo melhor compreensão dos mecanismos de governação subjacentes. 

Como parte das estratégias, Allam et. al. (2024) afirmam que a iniciativa referente 

ao desenvolvimento urbano sustentável oferece uma nova perspectiva, ilustrando como 

esse desenvolvimento urbano pode ser alcançado através do efeito cumulativo de ações 

localizadas. Esta abordagem não só complementa, mas também amplia o alcance e a 

eficácia dos quadros já existentes, como o objetivo de desenvolvimento Sustentável 

(ODS) 11 e a Nova Agenda Urbana. Ressalta-se ainda que o ODS 11 visa tornar as 

cidades inclusivas, seguras, e sustentáveis, concentrando-se em aspectos, como a 

habitação a preços acessíveis, sistemas de transporte sustentáveis e espaços públicos 

verdes. A Nova Agenda Urbana é uma estratégia global aprovada pelas Nações Unidas 

em 2016, orientando o desenvolvimento global, e enfatiza a necessidade de as cidades 

proporcionarem acesso igualitário a todos os serviços públicos e de sustentabilidade 

(Vaidya e Chatterji, 2020). 

Allam et. al. (2024) destacam ainda que a iniciativa “Estilo de Vida para o Meio 

Ambiente (LiFE) ”, defendida pela Índia e adotada na Assembleia das Nações Unidas 

para o Meio Ambiente (UNEA) injeta uma nova dimensão na narrativa da 

sustentabilidade urbana, promovendo mudanças de estilo de vida sustentáveis nas 

decisões nacionais para reduzir os efeitos das alterações climáticas. Dessa forma o LiFE 

promove um estilo de vida mais ecológico que enfatiza o consumo consciente e o 

desperdício zero, visando tornar 80% das aldeias e cidades da Índia ecológicas até 2028 

(Ravindra et. al., 2023). 

Além disso, a iniciativa LiFE é pioneira na promoção de estilos de vida urbanos 

sustentáveis, utilizando ferramentas inovadoras, como plataformas de envolvimento 

digital e workshops comunitários (Yuvamanthan, 2024). Estas ferramentas são cruciais 

para ampliar o alcance da iniciativa e garantir a sua integração nos processos de 

elaboração de políticas.  



 

A nova contribuição do LiFE reside no foco da mudança comportamental como 

pilar fundamental da sustentabilidade urbana, uma dimensão que permanece pouco 

explorada no discurso atual dominado por soluções estruturais e infra estruturais (Allam 

et. al., 2024). Entretanto, embora a iniciativa da LiFE esteja relacionada com os objetivos 

do ODS 11 e da Nova Agenda Urbana, esta foi concebida para funcionar de forma 

independente e em conjunto com os quadros globais. Esta flexibilidade permite a 

adaptação e implementação em ambientes urbanos. A introdução da LiFE representa 

também uma mudança de paradigma, desafiando as metodologias convencionais que 

priorizam intervenções infra estruturais e políticas de cima para baixo. Em suma, o LiFE 

defende uma abordagem ascendente, onde a capacitação e a participação ativa de 

indivíduos e comunidades são a força motriz para alcançar os objetivos para 

sustentabilidade urbana.  

2.3  Infraestrutura Urbana  

A infraestrutura urbana é um componente crucial para o desenvolvimento das 

cidades, influenciando na qualidade de vida dos habitantes e a eficiência dos serviços 

urbanos (Tavares, 2024). Conforme Nogueira (2021), o processo de infraestrutura urbana 

tem vivenciado diferentes fases, enfrentando desafios e apresentando oportunidades 

significativas para a transformação das cidades.  

Historicamente, a infraestrutura no Brasil seguiu um ciclo que pode ser dividido 

em quatro etapas: 1) Infraestrutura Pioneira, 2) Infraestrutura Paradigmática, 3) 

Infraestrutura Obsoleta e 4) Infraestrutura Adaptada (Tavares, 2024). Esses ciclos 

refletem a evolução tecnológica e a resposta às necessidades socioeconômicas em 

diferentes períodos. A fase pioneira marca o início dos grandes investimentos em 

infraestrutura, enquanto a fase paradigmática representa a consolidação de sistemas e 

tecnologias que se tornaram referência. Com o tempo, muitas dessas infraestruturas se 

tornaram obsoletas, exigindo adaptações e modernizações para atender às novas 

demandas. A modernização de infraestruturas antigas, e a incorporação de novas 

tecnologias são passos importantes para atender às demandas crescentes e melhorar a 



 

eficiência dos serviços urbanos. Reconhecer essas etapas permite antecipar conflitos e 

falhas, promovendo intervenções preventivas e melhorias contínuas (Bittencourt, 2021).  

Um dos principais desafios enquanto infraestrutura urbana no Brasil é a 

sobrecarga das infraestruturas regionais e nacionais, devido à expansão das 

infraestruturas locais. Por exemplo, a ampliação de linhas de transporte metropolitano ou 

a construção de grandes conjuntos habitacionais periféricos frequentemente geram 

aumento na demanda por rodovias, produção de energia e uso de recursos hídricos 

(Bittencourt, 2021). Essa relação de interdependência entre as infraestruturas de 

diferentes escalas evidencia a necessidade de um planejamento integrado e sustentável, 

onde as expansões locais sejam coordenadas de maneira que não haja um 

comprometimento da capacidade e eficiência das infraestruturas regionais e nacionais. 

Ainda segundo Bittencourt (2021) um dos grandes desafios consiste na 

distribuição igualitária dos investimentos públicos. Segundo esse autor, as grandes obras 

relacionadas à Copa do Mundo de 2014, receberam atenção significativa, beneficiando as 

áreas ao longo de regiões específicas. No entanto, bairros fora desse eixo foram menos 

favorecidos, o que reforça a hipótese de que grandes projetos de infraestrutura podem 

alterar a estrutura urbana, servindo a objetivos específicos e modificando as dinâmicas 

locais.  

No entanto, essas interdependências representam oportunidades para a integração 

e otimização das infraestruturas. A coordenação entre diferentes níveis de governo e 

setores pode levar a um planejamento eficiente, considerando tanto as necessidades locais 

quanto os impactos regionais. Isso é fundamental para evitar a sobrecarga de serviços e 

garantir uma distribuição equitativa dos recursos naturais (Bittencourt, 2021). Além 

disso, destaca-se que a volatilidade da agenda política brasileira tem impactado 

negativamente a gestão das infraestruturas. Muitas vezes, decisões são tomadas com base 

em demandas urgentes, sem considerar os impactos de longo prazo, e a interconexão entre 

os diferentes sistemas de infraestrutura (Tavares, 2024).  

Tais aspectos tem gerado conflitos territoriais e ineficiências no uso dos recursos 

disponíveis. Equipamentos técnicos, como as subestações elétricas e estações de 



 

tratamento, são frequentemente implantados de maneira a ignorar o entorno urbano. 

Muros altos e extensos, áreas de acesso restrito e a consequentemente a ruptura do tecido 

urbano são características relativamente comuns, gerando monotonia, baixa 

caminhabilidade, e a sensação de insegurança social (Lins e Borde, 2022).  

Por outro lado, destaca-se que a infraestrutura urbana oferece inúmeras 

oportunidades para a melhoria da qualidade de vida. Quando bem planejada e 

implementada, pode facilitar o acesso a serviços essenciais, promovendo a mobilidade 

urbana, melhorando as condições de saneamento básico e reduzir as desigualdades 

sociais. As integrações de novas tecnologias, como as soluções das dimensões propostas 

para as cidades inteligentes, tendem a otimizar o uso dos recursos urbanos, aumentando 

a eficiência dos serviços tornando as cidades resilientes e adaptáveis às mudanças 

(Tavares, 2024).  

A abordagem da infraestrutura como fator social é fundamental para o 

desenvolvimento urbano sustentável. Isso corrobora em considerá-la não apenas como 

um conjunto de equipamentos e tecnologias, mas como um elemento que molda e é 

moldado pela vida cotidiana das pessoas. Nesse sentido, a infraestrutura deve ser 

observada como uma oportunidade para combater as desigualdades, vulnerabilidades e 

segregações, promovendo um desenvolvimento urbano inclusivo e equitativo (Tavares, 

2024).  

Ao considerar a infraestrutura urbana da maneira mencionada anteriormente, abre-

se espaço para explorar como as inovações tecnológicas podem ser aplicadas 

potencializando esses benefícios sociais. Conforme Nogueira (2021) as inovações 

tecnológicas não devem focar somente na eficiência e modernização, mas em como criar 

cidades mais acessíveis e igualitárias. No tópico seguinte, discutiremos como as novas 

tecnologias contribuem no desenvolvimento de infraestruturas urbanas que respondam 

melhor as necessidades sociais e ambientais. 

 

 



 

2.4  Inovações Tecnológicas 

A crescente urbanização e a densidade populacional destacam a importância de 

desenvolver cidades inteligentes que promovam qualidade de vida, sustentabilidade e 

resiliência urbana (Dai, 2023). As inovações tecnológicas têm sido essenciais para 

enfrentar desafios urbanos, inclusive durante crises globais como a pandemia do Covid -

19, evidenciando o papel das cidades resilientes e sustentáveis na integração de 

infraestrutura, capital humano e tecnologias avançadas (Samarakkody, 2023).   

A aplicação dessas tecnologias aumenta a resiliência a desastres, identificando e 

implementando soluções cruciais para otimizar operações de socorro (Schaefer et. al., 

2023). Dessa forma destaca-se quatro fatores para avaliar essas tecnologias: impacto na 

sociedade, velocidade de adoção, maturidade tecnológica e capacidades oferecidas à 

comunidade. Além disso, é fundamental coletar e gerenciar dados geográficos e promover 

a participação pública para fortalecer a resiliência urbana (Samarakkody, 2023).  

Para caracterizar a inteligência urbana, é essencial que a resiliência seja um 

componente das cidades (Zhang et. al., 2023). A integração da resiliência nas dimensões 

de cidades inteligentes mencionadas na seção 2.2, é fundamental para o desenvolvimento 

sustentável, isso garante que todos os aspectos urbanos estejam preparados para enfrentar 

desafios emergentes e promover uma adaptação contínua, beneficiando a comunidade.  

Algumas iniciativas exploraram a interoperabilidade de drones humanitários com 

tecnologias digitais, demonstrando como essa integração pode otimizar operações em 

situações de desastres (Aretoulaki, 2023). Sendo necessário identificar desafios como a 

compatibilidade e gestão de dados, propondo uma estrutura de cooperação das 

tecnologias, visando melhorar a aplicação e escalabilidade em operações reais, incluindo 

a padronização de protocolos, sistemas integrados de gestão de desastres e colaborações 

interinstitucionais (Usmani et. al., 2023). 

Para transformar espaços urbanos em localidades inteligentes, é crucial destacar o 

papel das partes e da tecnologia (Dai, 2023). Esse investimento em tecnologias 

inovadoras deve equilibrar resultados econômicos, ambientais e sociais, exigindo um 

protocolo baseado em pesquisas para orientar uma transição eficiente e inclusiva (Mao 



 

et. al., 2024). O protocolo deve integrar tecnologias emergentes, promovendo uma 

participação ativa da sociedade e governo garantindo que as inovações beneficiem a 

todos.  

Em vista da realização da COP-30 em Belém, a adoção de tais abordagens é 

relevante. O evento oferece uma oportunidade para demonstrar como a tecnologia e a 

participação comunitária convergem para enfrentar desafios climáticos promovendo o 

desenvolvimento sustentável, além de fortalecer o marketing territorial local como um 

exemplo global de inovação urbana (Araújo et. al., 2023).   

Ainda sobre a COVID-19, foi avaliado como as cidades inteligentes responderam 

à pandemia, utilizando um índice composto para medir esse desempenho (Rodrigues, 

2023). A análise mostrou que a governança participativa e as tecnologias de informação 

e comunicação (TIC) foram fundamentais para a gestão eficaz das crises. Destacou-se 

também a importância de um planejamento urbano holístico e multidimensional para 

melhorar a resiliência e promover o desenvolvimento urbano sustentável (Mańka-Szulik, 

Krawczyk e Wodarski, 2023).  

Essas lições são importantes para o cenário da COP-30, onde Belém pode aplicar 

esses princípios enfrentando os desafios climáticos demonstrando um modelo de 

resiliência urbana e de sustentabilidade global, potencializando o marketing territorial ao 

destacar a cidade como líder em práticas urbanas inovadoras e sustentáveis (Araújo et. 

al., 2023).   

O uso crescente de tecnologias digitais emergentes, como computação em nuvem, 

big data e inteligência artificial, está revolucionando as operações como ajuda 

humanitária (Niyazi, 2022). Essas inovações desempenham um papel crucial na 

otimização das operações de socorro e na melhoria da capacidade de tomada de decisões 

durante desastres, além de auxiliar na preparação preventiva das cidades para enfrentar 

desafios (Guseva, 2021).  

Ao identificar e abordar os desafios emergentes e as direções futuras dessas 

tecnologias, é possível fortalecer ainda mais a resiliência das comunidades urbanas (Soto-

Vergel et. al., 2023). 



 

 Essas inovações têm o potencial para remodelar não apenas a infraestrutura 

urbana, mas aprimorar a gestão de sistemas de engenharia (Guseva, 2021). A aplicação 

dessas tecnologias pode não somente otimizar a eficiência operacional dos sistemas, mas, 

fortalecer sua capacidade de se adaptar a mudanças ambientais e sociais, garantindo 

sustentabilidade e resiliência. Avaliar a prontidão tecnológica e comercial dessas soluções 

tecnológicas é crucial para garantir sua eficácia e integração nos ambientes urbanos. Isso 

envolve não apenas aspectos técnicos, mas, fatores socioeconômicos e políticos que 

influenciam a adoção e implementação das inovações (Samarakkody, 2023).  

Ao fazê-lo, é possível contribuir para a melhoria da qualidade de vida urbana, 

promovendo cidades eficientes e resilientes capazes de enfrentar os desafios de maneira 

inovadora. As inovações tecnológicas, e a colaboração entre diversos atores são 

fundamentais para o desenvolvimento de cidades inteligentes, de modo a enfrentar os 

desafios emergentes de maneira sustentável e eficiente (Samarakkody, 2022).  

3.  Discussão e Considerações Teóricas 

O desenvolvimento e crescimento das sociedades contemporânea e ao longo da 

história, decorre por períodos longos e contínuos através de consecutivos processos de 

alteração do comportamento e percepção dos cidadãos, corroborados pela modificação de 

parâmetros políticos, econômicos, ambientais, de consumo, de comportamento, de 

valores morais. Nesse sentido, a complexidade e dinamicidade das cidades exige que os 

métodos de planejamento e gerenciamento das infraestruturas e serviços públicos 

permaneçam em transformações para encarar consequências e desafios do meio urbano, 

bem como, legislar estratégias e planos para o futuro (Gibson, Kozmetsky, e Smilor, 

1992; Moreira e Macke, 2023). 

Para Rocha de Siqueira e Ramalho (2022), os ODS trabalham como uma vitrine 

que mostra os materiais, métodos e formas de conhecimento mais contemporâneos em 

práticas de sustentabilidade, além de estimular a assimilação em nível local e nacional, 

com todas as dificuldades acarretadas. Além disso, o estudo analisa a dinâmica política 

em torno da localização dos objetivos e o papel das metodologias participativas, de 



 

maneira especial os dados gerados pelo cidadão, no engajamento do Brasil com a nova 

agenda urbana (Zorzo et. al., 2022). 

A discussão das teorias abordadas anteriormente é essencial para compreender as 

complexidades e interações envolvidas no desenvolvimento de cidades inteligentes, 

especialmente no contexto de Belém-PA e da COP 30. O marketing territorial, como uma 

ferramenta estratégica, busca promover um território para atrair investimentos, turistas e 

novos residentes. No caso de Belém, a aplicação desse conceito visa posicionar a cidade 

como um destino atrativo e sustentável, especialmente para a COP 30. No entanto, é 

crucial questionar a efetividade dessa abordagem em um contexto onde desafios 

estruturais, como infraestrutura inadequada e falta de planejamento a longo prazo, podem 

limitar o impacto do marketing territorial. As genuinidades das campanhas de marketing 

também podem ser questionadas se não houver substância real por trás das promessas 

feitas. 

A literatura sobre cidades inteligentes e suas dimensões propõe uma visão 

integrada e eficiente para o desenvolvimento urbano local. A transformação de Belém em 

uma cidade inteligente e sustentável requer a integração dessas dimensões de forma 

coerente e integrada. Contudo, a implementação prática enfrenta barreiras, como a 

necessidade de investimentos substanciais em infraestrutura tecnológica e a capacitação 

dos recursos humanos (Araújo et. al., 2023) A adaptação das tecnologias das cidades 

inteligentes ao contexto de Belém é um desafio que demanda soluções inovadoras e 

customizadas para atender às necessidades da população. 

O engajamento da comunidade é outro elemento fundamental para o sucesso das 

iniciativas de cidades inteligentes e de marketing territorial na capital paraense. A 

literatura sugere que a participação ativa dos cidadãos nas decisões e práticas sustentáveis 

garantem que as soluções implementadas sejam eficazes. O engajamento comunitário 

enfrenta desafios, como a desconfiança nas instituições públicas, e a falta de plataformas 

públicas verdadeiramente eficientes para a participação cidadã. No entanto, para que 

Belém se beneficie dessas abordagens, demanda-se de um esforço contínuo para construir 

confiança e incentivar a colaboração entre todos os atores envolvidos. 



 

As estratégias discutidas ainda dispõem de uma base sólida para o 

desenvolvimento do marketing territorial e cidades inteligentes em Belém. É crucial 

reconhecer que a implementação dessas estratégias requer de um planejamento detalhado, 

recursos adequados e compromisso com a sustentabilidade e a inclusão social.  

Em suma, a COP 30 é considerada uma oportunidade para Belém se destacar, mas 

só será possível se as práticas forem aplicadas e adaptadas ao seu contexto real. Portanto, 

as abordagens discutidas no estudo devem ser vistas como guias flexíveis que precisam 

ser ajustados refletindo a realidade e as necessidades específicas da cidade.  

Dadas as complexidades, observou-se como limitações do estudo o acesso restrito 

a dados atualizados e abrangentes sobre as iniciativas locais o que pode ter limitado a 

profundidade da análise. Além disso, as descobertas e recomendações discutidas podem 

ser específicas ao contexto de Belém, restringindo a generalização dos resultados para 

outras cidades com características divergentes. Por fim, deve-se estender também a outras 

bases de dados, brasileiras e latino-americanas, enriquecendo e ampliando o escopo do 

estudo. Sugere-se ainda a inclusão de bases como o Banco de Dados do Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEAData), além de fontes internacionais como o Sistema 

de Informação Ambiental da América Latina e Caribe (SIAC). A inserção dessas fontes 

permitirá uma comparação mais abrangente e contextualizada, contribuindo para melhor 

sistematização da literatura acerca do tema.     

Diante das limitações, futuros trabalhos devem focar na proposição da criação de 

um plano de ação integrado que envolva todos os stakeholders relevantes. Este plano deve 

priorizar melhorias nas infraestruturas tecnológicas e urbanas para suportar as iniciativas 

de cidades inteligentes, promover programas de capacitação e educação, capacitando os 

cidadãos e gestores públicos para as novas tecnologias e práticas sustentáveis.  

Finalmente, é crucial desenvolver e implementar plataformas eficientes para o 

engajamento comunitário, garantindo que os cidadãos sejam considerados nas decisões.  
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